
 
 

 
 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA DE 
DESENVOVIMENTO, TURISMO E INOVAÇÃO E VITÓRIA – CDTIV, 
CNPJ 31.482.631/0001-18, REALIZADA EM 08 DE JULHO DE 
2025. 
 

Data, Horário e Local: 08 de julho de 2025, às 14 horas, na sede da Companhia de Desen-
volvimento Turismo e Inovação de Vitória - CDTIV, situada à Rua Armando Moreira de Oli-
veira, nº 230, Goiabeiras, Vitória/ES, CEP.29.075-075. 
 
Convocação: Conforme convocação enviada aos Conselheiros em 26 de junho de 2025, 
por meio do e-mail. 
 
Presenças: Presentes os membros do Conselho Fiscais Titulares: Sr. Leonardo de Re-
sende Dutra, Sr. Fernando Antonio Barcellos Dalvi e Sr. Fellipe Schultz Vargas, da Dire-
tora Administrativo Financeira, Sra. Donatila Lima Nava Martins, da Contadora de Conta-
bilidade Pública, Sra. Ana Lúcia Costabeber, do Contador de Contabilidade Comercial, Sr. 
Alexsander Carvalho Nunes, do Advogado-Geral, Sr. João Pereira Gomes Netto, e convi-
dadas a Auxiliar, Sra. Bruna Schmit Mayer, e a Gerente Administrativo Financeira, Sra. 
Ayres Pauzen Ferreira. 
 
Registrada a existência de quorum, a Diretora Administrativo Financeira, deu boas-vindas e 
agradeceu a presença de todos pedindo desde já desculpas pela ausência do Diretor-Pre-
sidente, pois estava com indisposição gástrica. O Conselheiro Leonardo solicitou a inclu-
são de mais um tópico de pauta, sendo a “aprovação das demonstrações do primeiro tri-
mestre de 2025”. Em seguida foi abordado o primeiro assunto da pauta, ou seja: 1) Venda 
de Ativos (créditos “podres”): Foi realizada uma explanação sobre o assunto, na qual o 
Advogado-Geral informou que tomou conhecimento de que o município estaria realizando 
um movimento semelhante. Diante disso, buscaram contato com o Subsecretário de Re-
ceita da PMV, Sr. Clinger, responsável para obter informações sobre as tratativas do Muni-
cípio, em andamento. Foi esclarecido que o município recebeu visitas de algumas empre-
sas, mas nenhuma instituição bancária foi envolvida até o momento. Diante desse cenário, 
o Advogado-Geral propôs a abertura de diálogo com o Banco Bradesco — atualmente res-
ponsável pelo pagamento dos salários — com o objetivo de verificar a possibilidade de in-
teresse em negociar os créditos da CDTIV, analisando se tais ativos seriam atrativos para o 
mercado. O Conselheiro Leonardo afirma ser interessante a conversa com o Banco Bra-
desco. Já o contador da Contabilidade Comercial questionou se, caso esse esforço da Di-
retoria não prospere, haveria outras alternativas para resolução da situação. O Conselheiro 
Leonardo afirmou que sim, sendo necessário assumir o ônus e dar baixa no ativo, desde que 
se mantenha uma base histórica, para resguardar, caso, futuramente, surja alguém interes-
sado em quitar a dívida. Por outro lado, também, seria um argumento a mais, justificando 
tentativas da CDTIV em receber os valores dos inadimplentes. O Advogado-Geral reforçou 



 
 

 
 

a importância de realizar reuniões formais, com registro em ata, tanto com o Banco Bra-
desco quanto com as empresas que estiveram em contato com o município, de forma a 
subsidiar os procedimentos a serem adotados pela CDTIV. A Diretora Administrativo Finan-
ceira questionou se na visão do Conselho Fiscal, seria necessário consultar o Tribunal de 
Contas. Os Conselheiros Fernando e Fellipe afirmam que sim, primeiramente de caráter 
informal e que após de forma escrita/formal. O Advogado-Geral sugeriu e convidou o Con-
selho Fiscal, caso possível, a participarem das reuniões com as empresas e também junto 
ao TCEES. Em seguida foi abordado o item “a” do segundo assunto da pauta, ou seja: 2) 
Contabilidade Empresarial: a) auditoria externa - DF’s 1º Trimestre 2025 e aprovação 
das DF’s 1º TRIM/2025: feita uma explanação sobre o assunto, o Contador de Contabili-
dade Comercial, Sr. Alexsander Nunes, informa que as demonstrações foram aprovadas, 
sem nenhuma observação. Ressalta que foi apurado o prejuízo de R$ 1.142.314,99, em de-
corrência do reconhecimento das despesas que foram contratadas em dezembro de 2024, 
como é caso, por exemplo, do Natal e Réveillon.  Disse que a conclusão da auditoria é sa-
tisfatória, mas com algumas recomendações: a primeira é em relação ao prejuízo no pri-
meiro trimestre de 2025 e o aumento das despesas gerais e administrativas, solicitando que 
a CDTIV analise a real necessidade dos gastos efetuados, bem como, verificar a disponibi-
lidade de receitas para fazer frente às despesas no período. O Contador de Contabilidade 
Comercial ressalta novamente, que o aumento na conta 3.2.01.03.00535 - Locação de Es-
tandes, Banheiros, Barracas etc, em relação a 2024, foi devido a contabilização de Despe-
sas ocasionais com a realização do Réveillon Vitória 2024/2025 (proc.6238818/2024) e 
Natal Encantos 2024 (procs. 6720361/2024 e 2809089/2024). Destacando, sobretudo, o 
gasto com Locação de Balsas (R$ 904.000,00) – cf. nota de débito da T.A Araújo Shopping 
dos Fogos, em 14/01/2025. Concluindo, o aumento é resultado natural das operações, que 
representam a realização de gastos necessários à execução das atividades. O Conselheiro 
Leonardo destacou que haverá, inevitavelmente, uma divergência entre o balanço da Con-
tabilidade Comercial e o da Contabilidade Pública, em razão das diferentes formas de re-
gistro adotadas. Essa distinção decorre da utilização de métodos que visam ao planeja-
mento fiscal, com o objetivo de evitar impactos tributários. E recomenda a aprovação das 
demonstrações contábeis da contabilidade comercial. O Contador de Contabilidade Co-
mercial expõe a segunda recomendação da Auditoria: a Dedução da Perda nos Recebimen-
tos de Créditos, ressaltando que foi Aberto o Proc. 3959602/2025 – em 09/05/2025, o qual 
solicita a DIREX autorização para realização da baixa contábil dos valores a receber de Con-
cessões (R$ 2.967.932,76), conforme recomendação da Auditoria (RA – 10/03/2025) e ATA 
de Reunião do Conselho em 20/03/2025. Em seguida foi abordado o item “b” do segundo 
assunto da pauta, ou seja: b) Avaliação terreno e edifício CDTIV: feita uma explanação 
sobre o assunto, o Contador de Contabilidade Comercial informa que foi realizado um apro-
veitamento do Proc. 5299788/2023, direcionado a DIREX em 07/07/2025, para providên-
cias e tratativas de solicitação de elaboração de Laudo COPEA, exercício 2025, visando a 
avaliação do Prédio (Terreno e Edifício). O Contador de Contabilidade Comercial acrescen-
tou mais um ponto, sendo em relação as Obrigações Acessórias Anuais, que a ECD – Escri-



 
 

 
 

turação Contábil Digital – período 2024, foi transmitida em 16/05/2025 e a ECF – Escritura-
ção Contábil Fiscal – período 2024, foi transmitida em 22/05/2025. Por fim, sobre o fecha-
mento contábil do 2º Trimestre de 2025, se encontra concluído e neste período foi apurado 
um Lucro Fiscal de R$ 574.661,16. Além disso, tendo impostos a recolher, sendo IRPJ – R$ 
94.565,70 e CSLL – R$ 36.203,65. Em seguida foi abordado o item “a” do terceiro assunto 
da pauta, ou seja: a) avaliação de bens móveis: feita uma explanação sobre o assunto, a 
Contadora da Contabilidade Pública, Sra. Ana Lúcia, informou que foram identificados dois 
itens que ainda constam como pertencentes à CDTIV, mas que, na prática, já não fazem 
mais parte de seu patrimônio: o primeiro é a ampliação de um galpão de reciclagem da an-
tiga Usina de Lixo, atual Central de Serviços. O segundo é um galpão provisório das pane-
leiras, o qual já não existe mais. O Conselheiro Leonardo esclareceu que todo o processo 
relacionado à doação desses bens foi conduzido internamente pela CDTIV, inclusive a ela-
boração da minuta da ata de doação do galpão das paneleiras. Como todo o trâmite ocorreu 
na própria CDTIV (então CDV), é provável que os documentos tenham sido encaminhados 
à contabilidade da época para que fosse realizada a devida baixa patrimonial. Contudo, em-
bora os bens tenham sido baixados da contabilidade da CDTIV, também não estavam na 
PMV. Com a implantação da Contabilidade Pública na CDTIV, surgiu a necessidade de ela-
borar o balanço de abertura, momento em que todos os bens foram importados. Um desses 
bens, o telhado do galpão, foi incluído sem o devido reconhecimento de que possuía uma 
conta retificadora, o que zerava seu saldo. Atualmente, esse telhado ainda consta no patri-
mônio da CDTIV, e é necessário realizar sua baixa. Embora exista o processo de doação, a 
Diretoria deve elaborar um termo declarando que não houve formalização da transferência, 
mas que o bem não existe mais, devido ao seu perecimento ou desgaste. Com isso, deverá 
ser solicitada a baixa do bem pelo seu valor residual. A regularização desse item deve ser 
concluída ainda no exercício de 2025. Por fim, solicita uma atenção pela Diretoria para pro-
ceder a baixa na Contabilidade Pública, pois na Contabilidade Comercial já está baixado. 
Em seguida foi abordado o item “b” do terceiro assunto da pauta, ou seja: b) ajustes con-
tábeis – Usina de Lixo: foi feita uma explanação sobre o assunto, e a Contadora da Conta-
bilidade Pública esclareceu que, neste caso, não se trata de uma baixa patrimonial, mas 
sim de uma transferência. O Conselheiro Leonardo alertou para o risco desse processo, 
ressaltando que a estrutura localizada na Usina ainda está registrada em nome da CDTIV. 
Dessa forma, recomenda transferência com urgência, para a secretaria responsável pela 
administração da Usina de Lixo que é a Central de Serviços. Com isso, em caso de eventual 
acidente ou em qualquer outra situação, a CDTIV não poderá ser responsabilizada civil-
mente. Em seguida foi abordado o item “c” do terceiro assunto da pauta, ou seja: c) termo 
de fomento / contabilização / receita: feita uma explanação do assunto, a Contadora da 
Contabilidade Pública questionou a forma de lançamento do Termo de Fomento, conside-
rando as diferenças entre as contabilidades envolvidas. O Contador da Contabilidade Co-
mercial destacou que, nesses casos, não há emissão de Notas Fiscais. Como exemplo, ci-
tou o Carnaval, que é realizado por meio de um Termo de Fomento, com repasse de recur-
sos e execução sob responsabilidade da LIEGE, estando tudo em nome da entidade execu-






